
CERTIFICADO DE AUDITORIA

A Excelentíssima Senhora Desembargadora-Presidente do Tribunal

Regional do Trabalho da 7ª Região, aos demais administradores e à

sociedade interessada.

Unidade Auditada: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região [TRT7]

Município (UF): Fortaleza/CE

Proad: 5534/20234

Exercício: 2024

I - Opinião acerca da regularidade das contas financeiras aferida,

com ressalva de ordem meramente formal

Examinamos, em apoio ao Tribunal de Contas da União [TCU],

conforme disposto no art. 74, inciso IV, da Constituição Republicana

de 1988 [CF/88], no exercício da competência estabelecida no art. 71,

inciso II, da Carta Magna, nos termos do art. 9º, inciso III, e do

art. 50, inciso II, da Lei nº 8.443/1992, bem como do art. 13, § 2º,

da IN-TCU nº 84/2020, as demonstrações contábeis do Tribunal Regional

do Trabalho da 7ª Região [TRT7], compreendendo o Balanço Patrimonial,

Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Demonstração das Variações

Patrimoniais, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e a

Demonstração dos Fluxos de Caixa para o exercício findo em 31 de

dezembro de 2024, assim como as correspondentes notas explicativas,

incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas

apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição

patrimonial e financeira do TRT7 em 31 de dezembro de 2024, bem como

estão de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil

aplicadas ao setor público, exceto quanto ao: [i] item 4.2 do

relatório - “Ausência de transferência de bens móveis para a Conta

Contábil 1.2.3.1.1.08.05 (Bens Móveis Inservíveis)”; [ii] 4.6 do

relatório - “análise dos ativos intangíveis relativos a softwares”.

Tais aspectos, aliados a outras meras inconsistências formais,

fazem com que seja registrada, neste certificado, ressalva.

II - Base para opinião acerca de regularidade, com ressalva meramente

formal, acerca das demonstrações contábeis

II.1. Quanto aos bens móveis e a conta “Bens móveis inservíveis,

conforme dispõe a macrofunção SIAFI 02.11.34, a ausência do

lançamento contábil dos valores de Bens Inservíveis em respectiva

conta contábil 1.2.3.1.1.08.05 (Bens Móveis Inservíveis), indica que

se oferte prosseguimento ao chamado S108782 já aberto pelo gerente



nacional do SCMP, visando à solução do problema, tal aspecto,

portanto, ensejando a ressalva, meramente formal, no que diz respeito

a demonstração contábil

II.2. No que diz respeito aos ativos intangíveis - software -,

mostra-se, normativamente falando, necessário que seja segregação de

contas, entre os que tenham vida útil definida e indefinida, bem como

que sejam realizados testes de recuperabilidade, para os fins de

reavaliação e amortização.

III - Base para opinião acerca de regularidade, com ressalva apenas

formal, sobre controle de bens móveis

A prorrogação do prazo para a conclusão de inventário de bens

móveis, até o dia 17/01/2025, pendente até a emissão do relatório,

faz com que se ultimem medidas para a efetiva contagem, com o

destaque de que também haja acompanhamento das investigações que vêm

sendo realizadas pela polícia judiciária competente, relativamente

aos furtos ocorridos nas dependências do Fórum Autran Nunes.

IV - Base para opinião acerca de regularidade, com ressalva de cunho

formal, sobre controle de bens imóveis

Foram identificadas pendências quanto a regularizações para

propriedade de bens imóveis afetos ao TRT7, conforme item iii contido

no tópico 4.4. Quanto à regularização de registro de bens imóveis do

relatório, concernentemente a 5 (cinco) bens ainda destinados pela

SPU/CE a UG do TRT7. Aludidos bens já foram incorporados, mas se

encontram em processo de regularização junto à SPU. Para o tópico, a

unidade responsável pelo inventário aponta, na Tabela 2, os imóveis

cadastrados no SPIUnet, aguardando destinação. Abaixo se indicam tais

pendências:
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Ainda quanto aos imóveis, relevante o fato de que de todos os

bens afetados ao TRT7, muitos ainda carecem de “habite-se”, a despeito

do efetivo uso e domínio, aspecto que não afasta que se adotem medidas

administrativas, diligenciatórias inclusive, para as devidas

regularizações.

Quanto à reavaliação de bens, considerando também depreciação,

tais temas precisam ser enfrentados pelo TR7, inclusive com busca de

práticas e informações com a Secretaria do Patrimônio da União [SPU], a

fim de que se fixem regras internamente e se tenham os bens devidamente

atualizados, quanto a valores.

V - Base para opinião acerca de regularidade, com ressalva de ordem

formal, sobre controle de bens imóveis

Quanto à reavaliação de bens, considerando também depreciação,

tais temas precisam ser enfrentados pelo TR7, inclusive com busca de

práticas e informações com a Secretaria do Patrimônio da União [SPU], a

fim de que se fixem regras internamente e se tenham os bens devidamente

atualizados, quanto a valores.

VI - Fragilidades no processo de gestão dos passivos administrativos

Para aprimorar a gestão dos passivos, a auditoria destaca a

imprescindibilidade de proceder a levantamentos, padronização e

regularização de dados, com vistas à correção de inconsistências no

sistema, alinhamento de rotinas internas e conciliação dos registros

contábeis.

VII - Informes complementares estranhos a aspectos

demonstrativo-contábeis, mas importantes para destaques e

certificação

VII.1. Política nacional de Incentivo à Participação Institucional

Feminina no Poder Judiciário [auditoria coordenada pelo CNJ]

O tópico se mostra de vital importância, tendo o relatório

indicado medidas para adoção, especialmente: [i] "Respeito à

diversidade"; [ii] formação de um Programa de Incentivo à Participação

Institucional Feminina, acompanhado de um Plano de Ação específico;

[iii] observância a critérios de gênero na ocupação de cargos de

segunda instância; [iv] adotar medidas para alcançar 50% de
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representação feminina em diversas áreas e divulgação ampla para os

dados de equidade; [v] atualização de repositórios de mulheres

juristas, promoção de eventos sobre o tema e inclusão de cláusulas de

equidade de gênero em contratos e eventos institucionais.

VII.2. Atividades inspecionais realizadas

O relatório ainda destaca, positivamente, inspeções realizadas em

prédios do TRT7 - foros trabalhistas -, para o que se tiram

recomendações, as quais, sem prejuízo de conveniência e oportunidade,

podem trazer melhorias quanto à melhor atuação da unidade inspecionada.

VIII - Explicações complementares

VIII.1. Bases para as opiniões

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas

brasileiras e internacionais de auditoria aplicáveis ao setor

público, ressalvadas as limitações de capacidades ainda não

desenvolvidas no âmbito do TRT7, notadamente se considerando as

exposições contidas nos Proad’s 167/2025 e 1555/2025. Nossas

responsabilidades estão descritas em normativos também previstos por

regras dispostas pelo Tribunal de Contas da União [TCU], Conselho

Superior da Justiça do Trabalho [CSJT] e Conselho Nacional de Justiça

[CNJ].

Somos independentes em relação aos responsáveis pelos atos de

gestão e pela elaboração das demonstrações contábeis, de modo que não

adentramos ao mérito administrativo, nem participamos do curso

regular de processos administrativos, conforme preconizado nos arts.

5º e 20 da Resolução CNJ 309/2020.

Por serem os auditores subscritores do relatório integrantes

do quadro de pessoal do TRT7, e este secretário de auditoria interna

servidor do quadro efetivo do Poder Judiciário [TRE-CE], guardamos

subordinação funcional em relação à Presidência deste egrégio

Tribunal. No entanto, realizamos nosso trabalho de acordo com os

princípios éticos relevantes previstos nas Normas Internacionais das

Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI) e nas normas

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC),

bem como cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo

com essas normas.

Acreditamos que as evidências de auditoria obtidas são

suficientes e apropriadas para fundamentar nossa opinião sobre as

demonstrações contábeis acima referidas e nossa opinião sobre a

conformidade das transações subjacentes.
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VIII.2. Principais assuntos de auditoria

Os principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso

julgamento profissional, foram os mais significativos na auditoria do

exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de

nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na

formação de nossa opinião tanto sobre essas demonstrações, quando

sobre os demais temas que compõem o relatório. Assim, não expressamos

uma opinião separada sobre esses assuntos.

VIII.3. Outras informações que apresentam ou fazem referência às

demonstrações contábeis

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis, sobre a

conformidade das transações e acerca das temáticas contidas no

relatório não abrange o Relatório de Gestão, sobre o qual não

expressamos, seja de que forma for, qualquer juízo avaliativo.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis

individuais, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório de Gestão

e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante,

consistente ou inconsistente com as demonstrações contábeis ou com

nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta

estar distorcido de forma relevante, ou mesmo sem distorção. Se, com

base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no

Relatório de Gestão da entidade, seremos impelidos a comunicar esse

fato. Até então, até onde visto, não se detectou distorção.

VIII.4. Responsabilidades da administração pelas demonstrações

contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada

apresentação das demonstrações contábeis, de acordo com as práticas

contábeis adotadas no Brasil pelo setor público e pelos controles

internos enquadrados como necessários para permitir a elaboração de

demonstrações contábeis livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro.

VIII.5. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações

contábeis

Nossos objetivos têm relação com a obtenção de segurança

razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por

fraude ou erro, e emitir certificado de auditoria contendo nossa

opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma

garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas

5



brasileiras e internacionais de auditoria no setor público sempre

detectem as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes

quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas

com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas

brasileiras e internacionais de auditoria aplicáveis ao setor

público, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo

profissional ao longo da auditoria. Além disso:

● Fixamos a materialidade para as demonstrações contábeis como um

todo (materialidade global ou materialidade no planejamento) e

a materialidade para execução da auditoria e estabelecemos o

limite para acumulação de distorções, conforme tabela abaixo:

Tabela 5 – Níveis de Materialidade (R$)

VR - Valor de referência
Despesas Liquidadas + RPNP

Pagos
367.874.397,86

MG - Materialidade global 1% do VR 3.678.743,98

ME - Materialidade para

execução
75% da MG 2.759.057,98

LAD - Limite para acumulação

de distorções
5% da MG 183.937,20

Fonte: Elaboração pela equipe de auditoria, com base no saldo em 31/08/2024.

● Identificamos e avaliamos, dentro das limitações de capacidade

técnica e operacional, os riscos de distorção relevante nas

demonstrações contábeis, independentemente se causados por

fraude ou erro, bem como planejamos e executamos procedimentos

de auditoria em resposta a tais riscos e, ainda, obtivemos

evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar

nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já

que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles

internos, conluio, falsificação, omissão ou representações

falsas intencionais.
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● Obtivemos, dentro das limitações de capacidade técnica e

operacional, razoável entendimento dos controles internos

relevantes para a auditoria para planejar os procedimentos de

auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles

internos do TRT7.

● Avaliamos, dentro das limitações de capacidade técnica e

operacional, a adequação das políticas contábeis utilizadas e

respectivas divulgações feitas pela administração.

● Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das

demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as

demonstrações contábeis representam as correspondentes

transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de

apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a

respeito, entre outros aspectos: (i) do alcance planejado; (ii) da

época da auditoria e, (iii) das constatações significativas de

auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos

controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela administração

declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes,

incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos

todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar,

consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável,

as respectivas salvaguardas.

Fortaleza, 18 de março de 2024.

RODRIGO RIBEIRO CAVALCANTE

Secretário de Auditoria Interna

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região – Ceará
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